
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA nº 089/2024
Proc. Adm. nº 240.925.037.929.000/2024

Dispensa de Licitação com fulcro no Art. 75, inciso II

CONTRATANTE / SECRETARIA GESTORA
MUNICÍPIO DE SANTANA DE PARNAÍBA - SP
SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE - SMS

OBJETO
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro
automotivo para cobertura de ambulâncias, em atendimento à Secretaria
Municipal de Saúde de Santana de Parnaíba–SP, pelo período de 12 meses.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais)

DATA DA SESSÃO
De 04/11/2024

HORÁRIO DA FASE DE LANCES
Das 08h30min até 14h30min (horário de Brasília)
LOCAL:
www.portaldecompraspublicas.com.br
“Acesso identificado mediante cadastro”

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor Preço Global por Lote

EXCLUSIVO ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO

E-MAIL PARA CONTATOS REFERENTE A CONTRATAÇÃO DIRETA
e-mail: mario.38232@santanadeparnaiba.sp.gov.br
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 089/2024

Processo Administrativo n.° 240.925.037.929.000/2024

O MUNICÍPIO DE SANTANA DE PARNAÍBA, mediante Agente de Contratação e Autoridade
Competente, designados pela Portaria nº 5.107 de 20 de setembro de 2024, torna público para o
conhecimento dos interessados, que realizará DISPENSA ELETRÔNICA, na hipótese do art. 75,
inciso II, aplicando-se os termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº
4.990, de 28 de dezembro de 2023, da Lei Complementar 123/2006, bem como as normas contidas
neste Edital e seus anexos e demais legislações aplicáveis.

Data da sessão: 04/11/2024

Horário da Fase de Lances: 08h30min às 14h00min

Link: www.portaldecompraspublicas.com.br

Critério de Julgamento: (MENOR PREÇO)

Regime de Execução: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação, por dispensa de licitação, de empresa especializada para prestação de
serviços de seguro automotivo para cobertura de ambulâncias, em atendimento à
Secretaria Municipal de Saúde de Santana de Parnaíba–SP, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus
anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos
forem de seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do
objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação nesta Dispensa de Licitação está condicionada ao cadastramento e
aprovação da inscrição do licitante junto ao sistema eletrônico de licitações adotado:
Portal de Compras Públicas – “WCOMPRAS” (conforme termos definidos no site da
empresa em https://www.portaldecompraspublicas.com.br/adesao/fornecedor), em tempo
hábil para ocorrer o cadastramento das propostas no sistema.

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento
realizado por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa jurídica de direito
privado, SEM custo de operacionalização se a utilização for exclusiva para
dispensas eletrônicas, nos termos definidos na referida plataforma.

2.1.2. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas - “WCOMPRAS”
em https://www.portaldecompraspublicas.com.br, no Portal Nacional de
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Contratações Públicas - PNCP e no sítio eletrônico deste município
https://www.santanadeparnaiba.sp.gov.br/.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. Neste certame não serão reservados itens exclusivos para ME/EPP/EQUIPARADAS,
considerando o que preceitua o Art. 49, incisos II e III da LC 123/06, considerando que
as seguradoras são empresas de grande porte, o que pode inviabilizar a competição ou
a oferta de propostas mais vantajosas.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as participantes ME/EPP/EQUIPARADAS, no
que se refere ao empate ficto e à possibilidade de comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista postergadas, nos limites previstos nos Arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, e conforme disciplinado pelo Art. 4º da Lei Federal
14.133/2021.

2.6. Admite-se ainda a participação de empresas que estejam em processo de recuperação
judicial, desde que essas apresentem as certidões exigidas (exceto se dispensadas de
apresentação por força dos termos do plano), e demonstrem que já tiveram seus Planos
de Recuperação acolhidos judicialmente, na forma do art. 58 da Lei nº 11.101/2005.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, nos
termos da legislação e abrangência em vigor;

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

2.7.9. De empresas consorciadas em mais de um consórcio ou participando de um
consórcio e também isoladamente, conforme art. 15 inciso IV da Lei Federal
14.133/2021.

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021;

2.7.12. Das pessoas jurídicas em processo de falência;

2.7.12.1. Exceto se enquadrada, conforme item 2.5 deste Aviso de Contratação
Direta.

2.7.13. De estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.7.13.1. As empresas estrangeiras que funcionem no país, não farão jus
ao tratamento diferenciado previsto na LC 123/06;

2.7.14. De tipos societários não permitidos para atuar no ramo/objeto do certame.

2.8. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica
do licitante.

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

2.10.1. Consideram-se empresários integrantes do mesmo grupo econômico aqueles
que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem
recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.

2.11. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de
execução.
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2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.13. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do SITE DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS
- www.portaldecompraspublicas.com.br, no link desta contratação direta, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o PREÇO
, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão do local de entrega ou
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o PREÇO
ofertados, vinculam a Contratada.

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto;

3.5.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas.

3.5.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

3.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.7. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO I - TERMO DE
REFERÊNCIA, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) dias, a contar da
data de sua apresentação.
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3.10. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.10.1. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus
anexos, bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação
definidos no edital;

3.10.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no instrumento convocatório;

3.10.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.10.4. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal.

3.10.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas, e ainda, que se aplicado ao número de funcionários da minha
empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação;

3.10.6. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos
para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

3.10.7. Declaração, que no ano-calendário de realização desta licitação, não celebrei
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolaram a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte, conforme disciplinado pelo Art. 4º da Lei Federal 14.133/2021

3.11. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133,
de 2021, quando aplicável em função do objeto licitado.

3.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário
de finalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.
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4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO do LOTE.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários”
para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que
cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em
ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo
aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima
do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor
proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação,
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do
desconto definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser
anexada aos autos do processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance
ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos
complementares, quando necessários.

5.4. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do

Página 8 | 29
Contratação Direta nº 089/2024 – Proc. Adm. nº 240.925.037.929.000/2024

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14


Aviso de Contratação Direta, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

5.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=
nomeSancionado&direcao=asc);

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da
União(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordena
rPor=nomeSancionado&direcao=asc);

5.4.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade – CNIA, do Conselho Nacional de Justiça
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php), devendo ser
consultados o nome da pessoa jurídica licitante e também de seu sócio
majoritário (artigo 12 da Lei Federal n°8.429/1992;

5.4.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no Portal do TCU
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);

5.4.5. Consulta ao sistema de Certidões da Controladoria-Geral da União - CGU, mais
especificamente a referente à Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ,
CEIS, CNEP e CEPIM) – (https://certidoes.cgu.gov.br/);

5.4.6. SICAF – Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores
(https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRest
ricaoContratarAdministracaoPublica.jsf);

5.4.7. Relação de Apenados disponível no site do Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo - TCE-SP (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); e

5.4.8. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas –
e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br).

5.5. As consultas específicas junto ao CEIS, CNEP e CNIA tratadas nos itens 5.4.1, 5.4.2 e
5.4.3 não são obrigatórias quando as informações já constarem nas consultas do TCU e
da CGU.

5.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

5.7. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas (na consulta ao SICAF), o Pregoeiro diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

5.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

5.7.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

5.8. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.
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5.9. Verificadas as condições de participação, o agente de contratação examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação
Direta e em seus anexos.

5.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.10.1. contiver vícios insanáveis;

5.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
seus anexos;

5.10.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

5.10.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, desde que insanável.

5.11. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta
de preços ou menor lance que:

5.11.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

5.11.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço.

5.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

5.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

5.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

5.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
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5.16. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

5.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70
da Lei nº 14.133, de 2021, constam do ANEXO III - RELAÇÃO DE DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de
lances.

6.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral
no SICAF, resguardadas eventuais diferenças de exigências que deverão ser
complementadas observando sempre as regras dispostas neste edital..

6.1.1.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações
constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da
sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada.

6.1.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais
emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)
válida(s).

6.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes
do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio
do sistema, no prazo de 2 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da
IN Seges/ME nº 67, de 2021), conforme dispõe o art. 187 da Lei 14.133, de 2021.

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

6.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

6.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo,
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções
cabíveis.
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6.7.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o
agente de contratação examinará a proposta subsequente, e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação ou procedimento análogo, caso se conclua pela
contratação, será(ão) emitido(s) por meio da Secretaria requisitante NOTA DE
EMPENHO DE DESPESA, ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO, PEDIDO OU
OUTRO INSTRUMENTO HÁBIL.

7.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.2.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.2.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

7.2.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no ANEXO I - TERMO DE
REFERÊNCIA.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

8.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação
durante o certame;

8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

8.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

8.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

8.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

8.1.2.4. Deixar de apresentar amostra, catálogo ou ficha técnica; ou

Página 12 | 29
Contratação Direta nº 089/2024 – Proc. Adm. nº 240.925.037.929.000/2024

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


8.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações
do edital;

8.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

8.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação.

8.1.5. Fraudar a licitação.

8.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

8.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

8.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

8.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

8.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

8.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

8.2.1. Advertência;

8.2.2. Multa;

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e

8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado (ou dos itens participantes), recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da comunicação oficial.

8.4.1. Para as infrações previstas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3, a multa será de 0,5% a
15% do valor do contrato licitado.
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8.4.2. Para as infrações previstas nos itens 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

8.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

8.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do MUNICÍPIO
DE SANTANA DE PARNAÍBA, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

8.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 8.1.4, 8.1.5,
8.1.6, 8.1.7 e 8.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 8.1.1,
8.1.2 e 8.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156,
§5º, da Lei n.º 14.133/2021.

8.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 8.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN
SEGES/ME n.º 73, de 2022.

8.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará
o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

8.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.

8.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.14. A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de processo de
responsabilização, constituído e conduzido em observância às regras dispostas nos arts.
157 a 161 da Lei n. 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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8.14.1. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado à apuração dos
fatos e, se for o caso, aplicação de sanção à licitante, em decorrência de conduta
vedada neste Aviso de Contratação Direta, as comunicações à licitante serão
efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico (e-mail) cadastrado no
credenciamento da empresa junto à plataforma eletrônica de compras utilizada
por esse município, ou seja, PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.

8.14.1.1. A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico
(e-mail) cadastrado junto ao PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e
confirmar o recebimento de mensagens provenientes do MUNICÍPIO
DE SANTANA DE PARNAÍBA, não podendo alegar o
desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio
como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou
eventuais sanções aplicadas.

8.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de Santana de
Parnaíba.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora
deste procedimento.

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação
de habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no
Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
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9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência

9.12.2. ANEXO II – Planilha de Itens e Valores Estimados

9.12.3. ANEXO III - Relação de Documentos de Habilitação

9.12.4. ANEXO IV - Relação de Proposta Comercial Escrita

Santana de Parnaíba, 30 de outubro de 2024.

CLEUSA CARVALHO

AUTORIDADE COMPETENTE
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro
automotivo para cobertura de ambulâncias, em atendimento à Secretaria Municipal de
Saúde de Santana de Parnaíba–SP, pelo período de 12 meses.

1.2. Os bens objeto desta aquisição são caracterizados como comuns.

1.3. Justificativa para parcelamento ou não do objeto: Considerando que a contratação
atende um único serviço com fornecimento de seguro para três veículos incluídos nele,
entende-se que não há necessidade de parcelamento do objeto. O não parcelamento do
objeto, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem finalidade de
reduzir o caráter competitivo da licitação, visa somente, assegurar a gerência segura da
contratação e, principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um
processo licitatório, mas também atingir a sua finalidade e efetividade, de atender a contento
às necessidades da Administração Pública.

1.4. A vigência deste contrato poderá ser prorrogada por período equivalente ao inicialmente
pactuado, mediante termo aditivo e desde que haja interesse de ambas as partes.

1.5. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. MEDIDA QUANT.

1 191221 Contratação de seguro veicular para
03 automóveis (ambulâncias)
compreendendo: indenização no valor
de mercado com base na tabela FIPE;
cobertura para danos em vidros,
retrovisores, lanternas e faróis;
cobertura por danos morais, danos à
terceiros, danos da natureza, danos
materiais, danos corporais, objetos
transportados pelo veículo, morte
acidental, invalidez permanente,
cobertura contra sinistro, estando
protegida(s) contra danos causados
por colisão, incêndio, roubo ou furto,
inundação, queda de objetos sobre o
veículo, além de danos aos pneus ou
à pintura, dentre outros.

SV 01

1.5.1. Segue abaixo a relação dos veículos a serem segurados:

VEÍCULO ANO PLACA RENAVAN FIPE
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1 MERCEDES-BENZ Sprinter 416
furgão longo
t.a. 2.2 diesel.

2020 CDS-0G26 01233014789 R$ 187.230,00

2 MERCEDES-BENZ Sprinter 416
furgão longo
t.a. 2.2 dies.

2020 GIL-2D97 01233013944 R$ 187.230,00

3 RENAULT Master 2.3 dci furgão
16v diesel

2020 DKK-9810 01203784128 R$ 151.383,00

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Enquadramento da contratação:

A contratação refere-se ao Estudo Técnico Preliminar n° XXX/2024.
A contratação fundamenta-se na Lei nº 14.133/2021, no Decreto n° 4.990/2023 e nas demais

normas legais e regulamentares atinentes à matéria

2.2. Justificativa da contratação:

● CONSIDERANDO que as ambulâncias representam um investimento significativo e
são patrimônios valiosos da secretaria de saúde. O seguro visa proteger esses
veículos contra danos, roubos e perda total, garantindo que o patrimônio público
esteja resguardado.

● CONSIDERANDO sinistros envolvendo ambulâncias podem gerar altos custos de
reparo ou substituição. O seguro veicular reduz o impacto financeiro sobre a
secretaria, que pode ser significativo sem essa proteção.

● CONSIDERANDO que as ambulâncias desempenham um papel crucial no
atendimento de emergências médicas e no transporte de pacientes. Um seguro
veicular assegura que, em caso de sinistro, a reposição ou o reparo dos veículos seja
realizado de forma rápida, minimizando a interrupção dos serviços prestados à
população.

● CONSIDERANDO que o seguro evita desembolsos emergenciais significativos e
permite uma melhor gestão financeira.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO

Com base no levantamento de mercado e na análise dos riscos inerentes à operação de

ambulâncias, a contratação de seguro veicular por meio de processo licitatório emergiu como a

estratégia mais eficaz para a gestão de nossa frota.

Ao transferir para uma seguradora especializada o risco de perdas financeiras decorrentes de

sinistros, o município garante uma proteção financeira robusta. Essa medida não apenas evita

imprevistos orçamentários que poderiam comprometer a prestação de outros serviços essenciais,

como também possibilita uma gestão mais eficiente dos recursos públicos.

A modalidade de pagamento por meio de um valor regular confere maior previsibilidade ao

orçamento municipal, facilitando o planejamento financeiro e eliminando a necessidade de reservar
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grandes quantias para eventuais sinistros. Além disso, a contratação de um seguro oferece uma série

de vantagens adicionais, como assistência 24 horas, cobertura para terceiros e serviços de reparo e

manutenção.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A CONTRATADA deverá fornecer peças de reposição originais;

4.2. A CONTRATADA deverá entregar o carro em perfeitas condições e no prazo

estabelecido no item 5.1;

4.3. A CONTRATADA deve estar devidamente registrada e autorizada pela Superintendência

de Seguros Privados (SUSEP), conforme a legislação específica do setor;

4.4. A CONTRATADA deve seguir todas as regulamentações vigentes do CNSP (Conselho

Nacional de Seguros Privados);

4.5. A CONTRATADA deve seguir a lei dos Planos e Seguros Privados (Decreto-Lei nº

73/1966);

4.6. A CONTRATADA deve apresentar a certidão de Regularidade com o INSS, a certidão de

Regularidade com o FGTS e a certidão Negativa de Débitos (CND) ou Certidão Positiva com Efeitos

de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

4.7. O objeto deverá estar em conformidade com as normas regulatórias aplicáveis, como

regulamentos de segurança de produtos, de produção, padrões de qualidade e legislação ambiental;

4.8. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes

da contratação;

4.9. Não será admitida a subcontratação do serviço;

4.10. O seguro deve garantir o resguardo a todos os sinistros listados no item pelo período de

um ano;

4.11. O seguro deve ser ter a duração de 12 (doze) meses e pagamento único;

4.12. Os itens deverão atender a todos os requisitos descritos no descritivo;

4.13. As coberturas deverão ter como valores mínimos:

a) R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por passageiros, em caso de ACIDENTES
PESSOAIS;

b) R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DANOS MATERIAIS A TERCEIROS;

c) R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DANOS CORPORAIS A TERCEIROS; e

d) R$ 10.000,00 (dez mil reais) por DANOS MORAIS E ESTÉTICOS

4.14. A contratada deve oferecer 100% de reembolso dos danos ao veículo;

4.15. A franquia considerada será de no máximo 25% do valor do veículo segurado, conforme
tabela FIPE vigente;

4.16. Os prestadores de serviços de reparo dos veículos deverão, preferencialmente, estar
localizados no Município de Santana de Parnaíba ou em uma região dentro de um raio máximo de 90
quilômetros da sede do município;

4.17. Logística reversa: Para mitigar os impactos ambientais, a empresa contratada deve
adotar uma série de medidas. A reciclagem é fundamental: peças substituídas devem ser
encaminhadas para centros de reciclagem especializados, onde materiais como metais e plásticos
podem ser reaproveitados. Além disso, promover a reutilização de peças em boas condições pode
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reduzir a demanda por novas produções. Outra medida eficaz é investir em tecnologias e processos
que aumentem a durabilidade das peças, reduzindo a necessidade de substituições frequentes.

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. O prazo para início da execução dos serviços é de até 10 dias úteis, contados a partir do

recebimento do pedido/nota de empenho;

5.1.1 O instrumento contratual será a apólice de seguro emitida após o recebimento do

pedido de compra, onde constarão as regras que não poderão ser inferiores ao mínimo exigido neste

Termo de Referência, que fará parte do pedido e execução, independentemente de sua transcrição.

5.2. Os serviços deverão ser iniciados em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento

da solicitação;

5.2.1. O prazo para realização de cada reparo/substituição será de até 30 dias úteis, sendo 3

dias dos 30 reservados a análise, contados a partir do recebimento da solicitação expedida pela

CONTRATANTE;

5.3. Os serviços deverão ser realizados em local determinado pela contratada;

5.4. Após os reparos/substituição de peças pela contratada, os veículos devem ser entregues

na Rua João Santana Leite, 120 - Campo da Vila - CEP 06501-238;

5.5. O item deve ser parcelado pela duração do serviço de seguro veicular, sendo essa 12

meses;

5.6. Caso seja observado que o serviço realizado não esteja de acordo com o termo de

referência, a CONTRATADA deverá providenciar novamente os serviços e/ou substituição das peças,

no prazo máximo de 07 dias corridos, contados a partir da data da comunicação da irregularidade,

feita pelo CONTRATANTE, sem quaisquer danos, avarias ou ônus adicionais;

5.7. Enquanto não for solucionada a pendência, o pagamento ficará suspenso até que a

mesma seja resolvida;

5.8. Após reparos/substituição de peças, a contratada deverá oferecer garantia de, no

mínimo, 03 meses contra eventuais defeitos.

6. DA GESTÃO DO CONTRATO
6.1. Das obrigações da contratante:

6.1.1. Designar ao menos um servidor para realizar a fiscalização, por meio de

vistoria, a entrega dos veículos reparados, comunicando à CONTRATADA caso haja

quaisquer problemas referentes aos serviços realizados, bem como, defeitos nas peças

fornecidas;

6.1.2. Verificar se o prazo de entrega e a qualidade dos serviços encontram-se de

acordo com o estabelecido no Termo de Referência;

6.1.3. Atestar a respectiva nota fiscal e encaminhá-la à Secretaria Municipal de

Finanças.

6.2. Das obrigações da contratada:
6.2.1. Entregar os veículos de acordo com as especificações constantes neste termo

de referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada;
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6.2.2. Em caso de sinistro envolvendo os veículos mencionados no item 1.5.1, a

seguradora deverá realizar a avaliação das causas e das circunstâncias no prazo máximo de

3 (três) dias úteis, a fim de caracterizar o risco, suas consequências e concluir sobre a

cobertura;

6.2.3. Emitir a respectiva nota fiscal, com todos os dados necessários para a

efetivação do pagamento da mesma, bem como, todas as informações referentes ao objeto

contratado;

6.2.3.1. A contratada deverá realizar as devidas correções na Nota fiscal,

caso haja alguma inconsistência no documento;

6.2.3.2. Caso tenha quaisquer dúvidas, entrar em contato com a Secretaria

Municipal de Saúde - SMS, através do telefone: (11) 4622-8858 ou pelo endereço

eletrônico: sms.notasfiscais@santanadeparnaiba.sp.gov.br.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e quantitativos;

7.2. O pagamento à CONTRATADA será efetuado em moeda nacional, no prazo de até 30

dias corridos a contar do atesto da Nota Fiscal, por meio de depósito em conta-corrente,

mediante Ordem Bancária;

7.2.1. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão

da Ordem Bancária;

7.2.2. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da

fatura/nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento,

importará na interrupção da contagem do prazo de vencimento do pagamento,

iniciando novo prazo após a regularização da situação;

7.3. A CONTRATADA deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminada,

acompanhada das respectivas comprovações de regularidade perante a Receita Federal (e

INSS), FGTS e Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) - Lei

nº 12.440/2011);

7.4. No pagamento do(s) serviço(s) descrito(s) na Nota Fiscal, será verificada a pertinência

da retenção do Imposto sobre a Renda (IR), Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido

(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e Contribuição

para o PIS/PASEP, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de

2012. Ademais, a retenção do Imposto Sobre Serviços (ISS) ocorrerá desde que esteja

prevista em regulamento que se aplique ao caso;

7.5. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos

e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá

apresentar com a Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitar a retenção na fonte dos

tributos e contribuições, de acordo com a Lei Complementar nº 123/2006;

7.6. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores

correspondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais.
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8. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será contratado por meio do critério de menor preço global;

8.2. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverão ser observados os

requisitos exigidos no Edital de Licitação;

8.3. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverão ser observados os requisitos

exigidos no Edital de Licitação;

8.4. Para fins de qualificação técnica, deverão ser observados os requisitos exigidos no Edital

de Licitação.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Tesouro Municipal.

Fundo Municipal de Saúde— Serviços Especializados— FICHA 263

10. INDICAÇÃO DO GESTOR E FISCAL DE CONTRATO
10.1. Gestor: O gestor responsável pelo acompanhamento e supervisão da referida prestação

de serviços será o Sr. José Carlos Misorelli, ocupante do cargo de Secretário da Saúde,

prontuário n° 17.598;

10.2. Fiscal: O fiscal designado para monitorar e avaliar a execução da referida prestação de

serviços será a servidora Stephanny da Silva Ferreira, prontuário n° 41.806.

Há anexos no pedido: não

Santana de Parnaíba, 20 de agosto de 2024.

Stephanny da Silva Ferreira Dr. José Carlos Misorelli

Prontuário: 41.806 Prontuário: 17.598

Assistente de Gestão Pública Secretário Municipal de Saúde
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ANEXO II – PLANILHA DE ITENS E VALORES ESTIMADOS
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LOTE 01 - Contratação de seguro veicular para 03 automóveis (ambulâncias)
compreendendo: indenização no valor de mercado com base na tabela FIPE; cobertura para
danos em vidros, retrovisores, lanternas e faróis; cobertura por danos morais, danos à
terceiros, danos da natureza, danos materiais, danos corporais, objetos transportados pelo
veículo, morte acidental, invalidez permanente, cobertura contra sinistro, estando
protegida(s) contra danos causados por colisão, incêndio, roubo ou furto, inundação, queda
de objetos sobre o veículo, além de danos aos pneus ou à pintura, dentre outros.

Item Cód.
Interno

Qtd Especificação Und.
Med.

Média Unt. Média Total

01 191221 1,00 Contratação de seguro veicular
compreendendo: indenização no
valor de mercado com base na
tabela FIPE; cobertura para danos
em vidros, retrovisores, lanternas e
faróis; cobertura por danos morais,
danos à terceiros, danos da
natureza, danos materiais, danos
corporais, objetos transportados
pelo veículo, morte acidental,
invalidez permanente, cobertura
contra sinistro, estando
protegida(s) contra danos
causados por colisão, incêndio,
roubo ou furto, inundação, queda
de objetos sobre o veículo, além de
danos aos pneus ou à pintura,
dentre outros. Mercedez CDS-0G26

SV R$ 12.000,00 R$ 12.000,00

02 191221 1,00 Contratação de seguro veicular
compreendendo: indenização no
valor de mercado com base na
tabela FIPE; cobertura para danos
em vidros, retrovisores, lanternas e
faróis; cobertura por danos morais,
danos à terceiros, danos da
natureza, danos materiais, danos
corporais, objetos transportados
pelo veículo, morte acidental,
invalidez permanente, cobertura
contra sinistro, estando
protegida(s) contra danos
causados por colisão, incêndio,
roubo ou furto, inundação, queda
de objetos sobre o veículo, além de
danos aos pneus ou à pintura,
dentre outros. Mercedez GIL-2D97

SV R$ 12.000,00 R$ 12.000,00
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03 191221 1,00 Contratação de seguro veicular
compreendendo: indenização no
valor de mercado com base na
tabela FIPE; cobertura para danos
em vidros, retrovisores, lanternas e
faróis; cobertura por danos morais,
danos à terceiros, danos da
natureza, danos materiais, danos
corporais, objetos transportados
pelo veículo, morte acidental,
invalidez permanente, cobertura
contra sinistro, estando
protegida(s) contra danos
causados por colisão, incêndio,
roubo ou furto, inundação, queda
de objetos sobre o veículo, além de
danos aos pneus ou à pintura,
dentre outros. Renault DKK-9810

SV R$ 12.000,00 R$ 12.000,00

VALOR TOTAL DO LOTE 01 R$ 36.000,00



ANEXO III – RELAÇÃO DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Toda a documentação abaixo, considerando as exceções previstas no ITEM 06 do Aviso de
Contratação Direta, deverá ser encaminhada para fins de HABILITAÇÃO em conformidade com o
mesmo.

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

1.1. Instrumentos contratuais, conforme cada caso:

a) Prova de registro empresarial na junta comercial, no caso de empresa
individual;

b) Instrumento constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente
registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresarial e
no caso de sociedades por ações acompanhadas de documentos de eleição
de seus administradores.

c) Instrumento constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro
Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades não empresárias,
acompanhado de prova da diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

1.1.1. Os instrumentos deverão ser apresentados na última alteração consolidada ou através
de cópia de todas as alterações de forma a comprovar o histórico da empresa.

1.1.2. Caso o tipo societário elencado acima for impedido por lei de atuar no ramo/objeto do
certame, deve ser desconsiderado, já que os itens são padronizados e utilizados em
todos editais.

1.2. Em se tratando de consórcios, conforme determina o art. 15, da Lei Federal no 14.133/21,
deverão ser observadas as seguintes regras:

I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, subscrito pelos consorciados;

II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua
representação perante a Administração;

III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do
somatório dos valores de cada consorciado;

IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de
mais de um consórcio ou de forma isolada;

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio,
tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.
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1.2.1. A Licitante deverá apresentar Declaração de obrigação do licitante, que caso seja
vencedor, promoverá antes da celebração do contrato, na forma do art. 15, § 3º da Lei
Federal 14.133/21, a constituição e o registro do consórcio;

1.2.2. A apresentação dos documentos relativos à regularidade jurídica e fiscal e trabalhista
deverá ser atendida por cada uma das empresas consorciadas;

1.2.3. As empresas reunidas em consórcio deixam de gozar dos benefícios admitidos neste
edital no que se refere ao Direito de Preferência elencados na Lei nº 123/06, se todas
não estiverem enquadradas nesta condição ou se houver vedação do benefício devido
ao valor ou ao tipo do objeto a ser contratado.

1.2.4. A empresa líder do consórcio será responsável perante a Concedente pelo
compromisso do contrato, sem prejuízo da responsabilidade solidária das demais
consorciadas.

2. REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA:

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(CNPJ);

2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicílio
ou sede da licitante participante;

2.3. Prova de regularidade para com a:

a) Fazenda Federal - Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União e prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS),
expedida pela Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional
(https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir);

b) Fazenda Estadual - Certidão Negativa de Débitos Inscritos na Dívida Ativa ou outra
equivalente na forma lei (endereço https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/da-ic-web/ - se
empresa sediada no estado de São Paulo); e

c) Fazenda Municipal – Negativa de Tributos Mobiliários do domicílio ou sede da
licitante, ou outra equivalente na forma da lei;

2.4. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio de
Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), expedido pela Caixa Econômica Federal
(https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf), ou documento
equivalente, com prazo de validade em vigor na data marcada para abertura dos envelopes e
processamento do pregão;

2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do
Trabalho (www.tst.jus.br/certidao) conforme Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa TST
nº 1470/2011;

2.6. A Comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista das microempresas e empresas de
pequeno porte será exigida, como definido em edital a na legislação aplicável.

As provas de regularidade deverão ser feitas por Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de
Negativa.
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3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

3.1. Apresentar Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica ou do domicílio do empresário individual a menos de 90 (noventa) dias da data prevista
para abertura da sessão (ou conforme validade do documento se constar data), observando
ainda o que segue:

3.1.1. Se a licitante for sociedade não empresária (sociedade simples, etc.), ou pessoa
física (quando permitido) a certidão mencionada no item 3.1 deverá ser substituída por
certidão cujo conteúdo demonstre a ausência de insolvência civil, expedida pelo
distribuidor competente;

4. DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA E/OU COMPLEMENTAR:

4.1. Da(s) Declaração(ões):

4.1.1. Assinalar as declarações obrigatórias como condição de participação, exigidas no
cadastramento da Proposta Comercial no sistema, conforme item 4.3 do Edital.

5. DISPOSIÇÕES GERAIS

5.1. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, com
o número do CNPJ, devendo ser observado o seguinte:

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em seu nome, com o
respectivo número do CNPJ;

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em seu nome, com o
respectivo número do CNPJ, exceto aqueles que, pela própria natureza, forem
comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz;

c) se a licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da
fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados com o número
de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente.

O não atendimento de qualquer exigência ou condição aqui constante implicará na inabilitação da
licitante.
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PROPOSTA COMERCIAL

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº XXX/20(ANO)

INFORMAR OS DADOS CADASTRAIS DA EMPRESA EM PAPEL TIMBRADO

(NA PROPOSTA FÍSICA)

Obs: Adverte-se que a simples apresentação da Proposta Eletrônica será considerada como
indicação bastante de que inexistem fatos que impeçam a participação da licitante neste
certame, ou de que a mesma não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a
Administração Pública, e que atende a todos os itens descritos e exigidos nos ANEXO I e II.

Item Qtde Especificação Un.
Medida

Marca/
Fabricante Valor Unit. Valor

Total

1

2

Total Geral:

Valor Total por extenso: ______________

a) Da execução/fornecimento: conforme disposto nos Anexos I – Termo de Referência.

b) Validade da proposta (mínimo 60 dias): _______________________.

c) Prazo de pagamento: de até 30 (trinta) dias, contados da data do aceite da nota fiscal pela
secretaria requisitante.

d) Da vigência do CONTRATO OU OUTRO INSTRUMENTO HÁBIL: Conforme consta no
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.

Declaro, sob as penas da lei, que os produtos ofertados atendem todas as
especificações exigidas por esta licitação, bem como dos itens de detalhamento do
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXO II – PLANILHA DE ITENS E VALORES
ESTIMADOS.

Declaro ainda, que os preços acima indicados contemplam todos os custos operacionais
da atividade e os tributos eventualmente incidentes, bem como as despesas diretas e
indiretas, inclusive o transporte e mão de obra necessários à entrega, fornecimento e/ou
instalação deste objeto.
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Nome do representante legal da empresa que assinará e será responsável pelo instrumento:
___________________________________________________________________________.

CPF: __________________________________ RG: ________________________________.

Telefone: (____)__________________________ Fax: (____)___________________________.

e-mail pessoal: _______________________________________________________________.

e-mail profissional: ____________________________________________________________.

Data de nascimento do responsável: ______________________________________________.

Dados bancários:

Nome do Banco: _____________________ Nº do Banco: __________________

Agência:_________________ c/c: _____________________________________

Assinatura: _______________________________________________________

Nome do responsável: _____________________________________________

R.G.: _____________________________________________________________

C.P.F.: ____________________________________________________________

(assinatura do representante)

Cidade, data e dados do representante
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